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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 9ª VARA CÍVEL DA COMARCA 

DE MACEIÓ / AL. 

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 7007934420128020001 

MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A, empresa 

seguradora com sede à Avenida Nações Unidas, nº11.711, 22º 

andar, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o 

nº61.074.175/0001-38 E SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO 

SEGURO DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio de 

Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, 

inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, nos autos da 

AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT em referência, que lhe 

promove STHEFANY VIEIRA DA SILVA, vem à presença de V. 

Exa., com fulcro nos artigos 300 e seguintes do Código de 

Processo Civil, e, demais cominações legais, apresentar:  

 

C O N T E S T A Ç Ã O 

 

consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 

SÚMULA 474 STJ: “A indenização do 

seguro DPVAT, em caso de invalidez 

parcial do beneficiário, será paga 

de forma proporcional ao grau de 

invalidez.” 
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I - BREVE RELATO DOS FATOS 

 

Alega a parte Autora, em sua petição inicial, que foi vítima 

de acidente ocorrido em 02/02/2011, onde afirmou em síntese 

que do sinistro noticiado acarretou supostamente “invalidez 

permanente”.  

Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à 

regulação do sinistro, o autor realizou o pedido 

administrativo referente ao valor da indenização 

correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que 

após a devida análise da documentação apresentada efetuou o 

pagamento da verba indenizatória no importe de R$ 1.350,00 

(mil trezentos e cinquenta reais), valor este correspondente 

ao percentual da invalidez PARCIAL e permanente do Autor. 

Desta forma, não há que ser acolhido o valor alegado pelo 

autor, ditos como corretos, para apreciação do teto 

indenizável, já que fora pago quantia referente à porcentagem 

lesionada apurada no caso do ora autor. 

Entendendo o Autor, erroneamente, que o valor pago a título de 

indenização foi inferior ao que efetivamente deveria receber, 

propôs a presente demanda, pleiteando a diferença que entende 

ser devida. 

 

II - PRELIMINARES 

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA 

PELA SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT OU SUA 

INTEGRAÇÃO NO PÓLO PASSIVO 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a SEGURADORA LIDER DOS 

CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT foi criada com a única finalidade 

de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 

Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 

Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do 

Seguro Obrigatório DPVAT”. 

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de 

Seguro DPVAT detém autorização da SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE 

SEGUROS PRIVADOS, para operar no que tange ao Seguro 
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Obrigatório DPVAT, conforme Portaria n.º 2797/07, destaque-se 

para o art. 5º, §3º, da referida Resolução: 

“CAPÍTULO IV  

DOS CONSÓRCIOS 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 

sociedades seguradoras deverão aderir, 

simultaneamente, aos dois Consórcios 

específicos, um englobando as categorias 1, 2, 

9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. (...). 

§ 3º. Cada um dos consórcios TERÁ COMO ENTIDADE 

LÍDER UMA SEGURADORA ESPECIALIZADA em seguro 

DPVAT, podendo a mesma seguradora ser a 

entidade líder dos dois consórcios previstos no 

caput deste artigo.” 

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, 

encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 

senão vejamos: 

“§ 8º. OS PAGAMENTOS DE INDENIZAÇÕES serão 

realizados pelos consórcios, REPRESENTADOS POR 

SEUS RESPECTIVOS LÍDERES.” 

Desta forma, é de fácil visualizar que os pagamentos de 

indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, 

impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 

DE SEGURO DPVAT. 

Ressalte-se, que a substituição em apreço não acarretará 

qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 

caso a presente demanda seja julgada procedente em prol da 

parte Autora. 

O entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 

PORTO ALEGRE/RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, 

acolheu os motivos de direito ora dispostos, deferindo a 

substituição do pólo passivo da demanda: 

“Inicialmente, acolho a substituição da Ré 

Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora 

Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo 

em vista que esta última foi criada 

recentemente com a finalidade de administrar o 

seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos 

termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do 

CNSP e Portaria nº 2.797/07.” 
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Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a 

substituição do pólo passivo da presente demanda, para que 

passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 

DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 

Subsidiariamente requer-se a inclusão da SEGURADORA LIDER DOS 

CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT como litisconsorte em virtude da 

“comunhão de direitos ou de obrigações relativas à lide”, nos 

termos do art. 46, inciso I do CPC. 

 

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 

PERMANENTE 

Verifica-se que a parte Autora alega que o acidente acarretou 

invalidez parcial e permanente. 

Entretanto, deixa de realizar a comprovação da alegada 

invalidez total e permanente, pois deixa de juntar aos autos 

documentação válida, com força probatória tal qual Boletim 

Médico expedido pelo Instituto Médico Legal com o percentual 

de invalidez.  

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de 

que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo 

que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples 

alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade. 

Assim, convém transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado 

do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como 

Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona: 

 

“De acordo com a sistemática adotada pelo 

sistema processual brasileiro, oriunda do 

Direito Romano (¿semper necessitas probandi 

incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 

prova incumbe a quem afirma a existência de um 

fato, cabendo ao demandante demonstrar, em 

Juízo, a existência do fato por ele descrito na 

inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a 

seqüela permanente causadora da alegada 

invalidez, que dificulta a atividade normal do 

autor, improcedente é a ação, pois esta prova é 

requisito para a indenização postulada. Apenas 

a perícia elaborada por médico particular, sem 

qualquer outro elemento de convicção, não 

possibilita seja alcançada indenização por 

seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.” 
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Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 

Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul em 

decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, que 

também teve como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI 

SUDBRACK: 

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela 

permanente, causadora da invalidez, que 

dificulta a atividade normal do autor, 

improcedente é a ação, pois esta prova é 

requisito para a indenização postulada. Apelo 

desprovido.” 

 

Apenas os casos de invalidez são indenizáveis! A Lei 6.194/74 

não fala em debilidades. Debilidades não se equiparam a 

invalidez, portanto, não são indenizáveis!!! 

Logo, não há como a Ré efetuar o pagamento do Seguro 

Obrigatório de Invalidez Total e Permanente, se a parte Autora 

por não comprovar a lesão que alega ter, deixa também de 

trazer o que é de sua incumbência, no caso “os fatos 

constitutivos do seu direito” (art. 333, inciso I do CPC) 

induzindo o Juízo a crer em documentos que não apresentam 

valor probatório COMO DETERMINADO POR LEI. 

Constata-se que não há nos autos o Laudo do Instituto Médico 

Legal certificando, com a exatidão que a lei determina, o 

percentual de invalidez da parte Autora e qual o grau de 

redução funcional, elementos imprescindíveis para que possa 

ser fixada a indenização correspondente, de acordo com a 

tabela específica, como previsto na lei 11.945/09. 

Insta ressaltar também, o parágrafo 5º, acrescentado ao art. 

5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, em que nos informa 

quanto ao prazo para elaboração do Laudo:  

 

§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição 

do acidente também quantificará as lesões 

físicas ou psíquicas permanentes para fins de 

seguro previsto nesta lei, em laudo 

complementar, no prazo médio de noventa dias do 

evento, de acordo com os percentuais da tabela 

das condições gerais de seguro de acidente 

suplementada, nas restrições e omissões desta, 
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pela tabela de acidentes do trabalho e da 

classificação internacional das doenças.” 

 

Vistos os fatos, NÃO HAVENDO MEIOS COMPROBATÓRIOS ACERCA DA 

ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE, deve a demanda ser 

extinta sem resolução de mérito pela “ausência de pressupostos 

de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

processo” (art. 267, IV do CPC). 

 

 

EXTINÇÃO DO FEITO - CARÊNCIA DE AÇÃO 

FALTA DE INTERESSE DE AGIR – QUITAÇÃO OUTORGADA 

 

Conforme aduzido pelo próprio autor, já houve liquidação do 

sinistro em tela, inclusive, já foi efetuado o pagamento da 

indenização relativa ao sinistro em questão.  

A Ré ressalta ainda, que a parte Autoral outorgou à época da 

liquidação do sinistro, plena, rasa, geral, irrevogável e 

irretratável quitação para mais nada reclamar quanto ao 

sinistro noticiado. 

De fato, para que fossem afastados os efeitos extintivos da 

quitação, teria o subscritor do referido recibo de haver 

suscitado a ocorrência de simulação, dolo ou coação, o que é 

mais importante, por meio da competente ação anulatória do ato 

jurídico pretensamente inquinado do suposto vício de 

consentimento.  

Isto porque, como de sabença, as nulidades a que se refere o 

art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de 

declaradas por sentença e não se pronunciam de ofício 

(conforme art. 168 do mesmo código), somente podendo ser 

alegadas por aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a 

manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos 

eventuais interessados. Não obstante, o Autor não formulou 

pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja 

validade é PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por 

SENTENÇA! 

Desta feita, haja vista que, ao decidir a lide, é vedado ao 

Juiz proferir sentença de natureza diversa da pedida pelo 

Autor (ref. art. 460, do Código de Processo Civil), bem como 
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que nenhum pedido foi expressamente feito no sentido de que a 

quitação fosse declarada nula em virtude de um defeito ou 

vício de consentimento, infere-se que o ato jurídico 

liberatório deve ser, por conseguinte, tido como inteiramente 

válido, o que conduz à decretação da extinção do presente 

feito por carência do direito de ação. 

E, como a quitação permanece válida em todos os seus termos, o 

devedor está exonerado de toda e qualquer responsabilidade 

pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da 

quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem 

uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, 

somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da 

ocorrência de vício de consentimento. 

Assim, aliás, preceitua o nosso Código Comercial, no seu 

artigo 435, verbis: 

“Art. 435. Passando-se quitação geral a uma 

administração, não há lugar a reclamação 

alguma contra esta; salvo provando-se erro de 

conta, dolo ou fraude.” (n.g.) 

Neste sentido, leciona o eminente civilista CARVALHO SANTOS
1
: 

 

“(...) é preciso dar à transação toda extensão 

que comportar, por isso que, visando as partes 

com ela comprar a sua tranqüilidade, não se 

concebe que o litígio não ficasse 

definitivamente ultimado. Nem se 

compreenderia, muito menos, que a pretexto 

algum, pudesse uma das partes fazê-lo reviver, 

mesmo um simples detalhe, perturbando o 

sossego que a outra tinha procurado assegurar 

por meio da transação.” (g.n.) 

Por sua vez, a Jurisprudência também já se manifestou a esse 

respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido 

que: 

 “se as partes desavindas, por meio de 

documentos hábeis, delimitaram os interesses 

em controvérsia e firmaram documento de 

transação, esse ato jurídico complexo envolve-

se para as partes e para todas as questões 

                                                 

1
  “Código Civil Brasileiro Interpretado”, nota ao art. 1.027- não alterado substancialmente pelo Novo 

Código Civil. 
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versadas com a força de coisa julgada, só 

rescindível por dolo, violência ou erro 

essencial, conforme o artigo 1.030, do Código 

Civil. E também, se na transação as partes não 

tornaram expresso que excluíam dela uma dada 

questão, esta questão não pode a vir a ser 

questionada em juízo, primeiro porque obrigada 

pelos efeitos de coisa julgada da transação 

(artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do 

princípio da indivisibilidade da transação 

(art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª 

Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis 

Ramalhete). 

 

Desta maneira, resta evidente que a Autora não possui 

interesse de agir, pois já transigiu relativamente ao valor 

das verbas indenizatórias, nada havendo requerido ou alegado 

quanto à ocorrência de um vício do consentimento, de sorte que 

o feito deve ser julgado extinto sem julgamento de mérito, o 

que se requer com fundamento nos arts. 3º e 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil. 

 

 

III - NO MÉRITO 

DA LEI Nº 11.945/2009 

ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAIS INDENIZATÓRIOS 

 

O ponto crucial posta a exame perante este Tribunal se traduz 

no questionamento quanto ao valor da indenização devida às 

vítimas de acidente automobilístico coberto pelo seguro 

obrigatório – DPVAT, nos casos de invalidez permanente. 

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida 

Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 

11.945/2009, em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que 

alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu 

art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo 

percentuais indenizatórios aos danos corporais, subdividindo-os 

em totais e parciais. 

A Lei nº 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão 

acerca da validade ou não da utilização tabela de Normas de 

Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou 

expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito de 
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pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 

6.194/74, de modo que se impõe o acolhimento da presente tese.  

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados 

de invalidez permanente, classificando-a em total ou parcial, 

esta última subdividida em completa e incompleta, o que de 

certo deverá ser observado por esse Nobre Magistrado.  

Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da 

referida Lei:  

“Art. 31.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 

19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as 

seguintes alterações:  

“Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro 

estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as 

indenizações por morte, por invalidez 

permanente, total ou parcial, e por despesas de 

assistência médica e suplementares, nos valores 

e conforme as regras que se seguem, por pessoa 

vitimada: 

§1o  No caso da cobertura de que trata o inciso 

II, deverão ser enquadradas na tabela anexa a 

esta Lei as lesões diretamente decorrentes de 

acidente e que não sejam suscetíveis de 

amenização proporcionada por qualquer medida 

terapêutica, classificando-se a invalidez 

permanente como total ou parcial, subdividindo-

se a invalidez permanente parcial em completa e 

incompleta, conforme a extensão das perdas 

anatômicas ou funcionais, observado o disposto 

abaixo: 

I - quando se tratar de invalidez permanente 

parcial completa, a perda anatômica ou funcional 

será diretamente enquadrada em um dos segmentos 

orgânicos ou corporais previstos na tabela 

anexa, correspondendo a indenização ao valor 

resultante da aplicação do percentual ali 

estabelecido ao valor máximo da cobertura; e 

II - quando se tratar de invalidez permanente 

parcial incompleta, será efetuado o 

enquadramento da perda anatômica ou funcional na 

forma prevista na alínea “a”, procedendo-se, em 

seguida, à redução proporcional da indenização 

que corresponderá a setenta e cinco por cento 

para as perdas de repercussão intensa, cinqüenta 

por cento para as de média repercussão, vinte e 
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cinco por cento para as de leve repercussão, 

adotando-se ainda o percentual de dez por cento, 

nos casos de seqüelas residuais.”  

 

Diante do ora esposado, nos acidentes automobilísticos 

ocorridos após a edição da Medida Provisória antes referida, 

atualmente convertida em Lei, tem-se que para a liquidação do 

sinistro, em casos de invalidez permanente, total ou parcial, 

aplicar-se-á a regra do art. 3º, com a sua nova redação, 

inclusive os percentuais sobre o valor máximo da indenização em 

vigor, conforme o local, o tipo e a gravidade da perda ou 

redução de funcionalidade contidos na tabela anexa à Lei. 

Perceba Nobre Julgador que há que se levar em consideração que 

é completamente desproporcional aplicar o mesmo valor de 

indenização securitária para casos diferentes, eis que tal 

entendimento fere completamente o Princípio da Isonomia, eis 

que a Lei Maior trata desigualmente os desiguais com o fito de 

torná-los iguais de fato.     

Portanto, resta claro que o pedido de indenização por invalidez 

em sua integralidade é totalmente descabido, pelo que a 

Seguradora Ré roga a este Nobre Magistrado pela improcedência 

total dos pedidos do Autor.  

Caso V. Exa., assim não entenda, requer sejam observados os 

ditames expostos na Lei nº 11.945/2009, e, acaso sobrevenha 

condenação, que seja utilizada a tabela da SUSEP para fins de 

quantificação da indenização de acordo com o grau e extensão da 

lesão acometida no membro do Autor.  

 

– DA NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DA TABELA DE CALCULOS DE 

INDENIZAÇÃO - 

 (graduação da graduação - graduação de repercussão da 

invalidez, ou seja, à redução proporcional da indenização) 

 

Ad argumentandum, na remota hipótese de condenação da Ré, deve-

se sopesar no quantum indenizatório o GRAU DE INVALIDEZ que 
supostamente apresenta a parte autoral, consoante tabela de 

cálculos de indenização.  

Verifica-se que a legislação no art. 5º, § 5º, da lei 6.194/74, 

já determinava que o laudo do IML deverá quantificar as lesões. 

Contudo, diante do fato que tal obrigatoriedade não vem sendo 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
2.

tja
l.j

us
.b

r/
pa

st
ad

ig
ita

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
70

07
93

-4
4.

20
12

.8
.0

2.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

10
79

68
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 N
AD

JA
 A

LV
ES

 W
AN

D
ER

LE
Y 

D
E 

M
EL

O
 e

 T
R

IB
U

N
AL

 D
E 

JU
ST

IC
A 

E 
O

R
G

AO
S 

D
O

 P
O

D
ER

 J
U

D
IC

IA
R

IO
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

7/
03

/2
01

3 
às

 1
8:

45
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

M
AC

13
70

01
36

44
7 

   
 .

fls. 56



cumprida por grande parte desses órgãos, tornou-se necessário a 

implantação de novas medidas legislativas para que, assim, a 

exigência da Lei seja cumprida. Dessa forma, em dezembro de 

2008, foi publicada a medida provisória 451/08, que, veio 

exclusivamente, reforçar as disposições contidas na legislação. 

Pede escusas, para demonstrar as determinações da Medida 

Provisória nº. 451, atualmente, em vigor: 

“Art. 20. Os arts. 3º e 5º da Lei no 6.194, de 19 de 

dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art. 3º- Os danos pessoais cobertos pelo seguro 

estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as 

indenizações por morte, por invalidez permanente, total 

ou parcial, e por despesas de assistência médica e 

suplementares, nos valores e conforme as regras que se 

seguem, por pessoa vitimada: 

  (...)  

      § 1º -  No caso da cobertura de que trata o 

inciso II do caput, deverão ser enquadradas na tabela 

anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de 

acidente e que não sejam suscetíveis de amenização 

proporcionada por qualquer medida terapêutica, 

classificando-se a invalidez permanente como total ou 

parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial 

em completa e incompleta, conforme a extensão das 

perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto 

abaixo: 

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial 

completa, a perda anatômica ou funcional será 

diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou 

corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a 

indenização ao valor resultante da aplicação do 

percentual ali estabelecido ao valor máximo da 

cobertura; e 

II - quando se tratar de invalidez permanente 

parcial incompleta, será efetuado o 

enquadramento da perda anatômica "ou funcional 

na forma prevista no inciso anterior, 

procedendo-se, em seguida, à redução 

proporcional da indenização que corresponderá 

a setenta e cinco por cento para as perdas de 

repercussão intensa, cinqüenta por cento para 

as de média repercussão, vinte e cinco por 

cento para as de leve repercussão, adotando-se 

ainda o percentual de dez por cento, nos casos 

de seqüelas residuais.  

§ 2º - O seguro previsto nesta Lei não contempla as 

despesas decorrentes do atendimento médico ou 
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hospitalar efetuado em estabelecimento ou em hospital 

credenciado ao Sistema Único de Saúde - SUS, mesmo que 

em caráter privado, sendo vedado o pagamento de 

qualquer indenização nesses casos." (NR)  

"Art.5º, § 5º - O Instituto Médico Legal da jurisdição 

do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, 

no prazo de até noventa dias, laudo à vítima com a 

verificação da existência e quantificação das lesões 

permanentes, totais ou parciais. (...)" (NR) 

 

No caso desta lide, observa-se que a autora alega ter sofrido 

“invalidez permanente”, sem contudo, haver nos autos o LAUDO DO 

IML informando o grau da invalidez sustentada como total, 

estando os fatos narrados na exordial controversos diante da 

ausência de documentos indispensáveis para o julgamento da 

presente lide. 

Assim, se faz necessário seja realizado perícia no autor, 

motivos pelos quais desde já fica requerido a expedição de 

ofício ao IML para realização de exame pericial na autora, 

devendo ser indicado o grau da invalidez, para fins de apuração 

do quantum indenizatório, nos termos do art. 5º, § 5º da Medida 

Provisória nº. 451/08. 

E, consoante a Tabela para Cálculos da Indenização em caso de 

Invalidez Permanente, de comum conhecimento de todos os 

Tribunais do país, e utilizada como anexo na Resolução nº 1/75 

do Conselho Nacional de Seguros Privados, atualmente, a Tabela 

discriminada na medida provisória 451/08, deve ser observada 

pelo ilustre julgador, em caso de eventual condenação da ré.  

Assim, na remota hipótese de condenação da Ré, o quantum 

indenizatório, deverá respeitar a quantificação indicada após 

realização da pericia do IML a ser realizada no autor, ao qual 

o valor a indenizar deve obedecer ao discriminado na tabela de 

cálculos de indenização, consoante grau de invalidez a ser 

apurado.  

 

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO 

OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA 

É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral 

recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da 

indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao 

sinistro em tela. 
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É usual quando do pagamento da indenização em âmbito 

administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória 

assine documento de quitação, onde se lê que: 

“... com o pagamento efetuado dou, plena, 

rasa, geral, irrevogável e irretratável 

quitação para mais nada reclamar quanto ao 

sinistro noticiado.” 

 

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, 

temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-

se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do 

sinistro. 

É de notório saber que para que fossem afastados os efeitos da 

quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la através da 

propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os 

fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação 

outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto 

vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não 

ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 

10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in 

verbis: 

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 

coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 

coisa controversa.” 

 

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo 

Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e 

não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo 

Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a 

aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um 

requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados.  

Não obstante, a parte Autoral não formulou pedido algum de 

anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é 

PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!! 

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de 

maneira diversa da requerida pela parte Autoral conforme 

estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato 

jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, 

tido como inteiramente válido, o que conduz à total 

improcedência dos pedidos. 
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Restando a quitação válida em todos os seus termos, os 

devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade 

pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da 

quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem 

uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, 

somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da 

ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente 

demonstrado nesta peça de bloqueio. 

Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no 

seu artigo 840, temos que: 

“Art. 840. É lícito aos interessados 

prevenirem ou terminarem o litígio mediante 

concessões mútuas.”  

 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor 

Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse 

respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido 

que: 

“se as partes desavindas, por meio de 

documentos hábeis, delimitaram os interesses 

em controvérsia e firmaram documento de 

transação, esse ato jurídico complexo envolve-

se para as partes e para todas as questões 

versadas com a força de coisa julgada, só 

rescindível por dolo, violência ou erro 

essencial, conforme o artigo 1.030, do Código 

Civil. E também, se na transação as partes não 

tornaram expresso que excluíam dela uma dada 

questão, esta questão não pode a vir a ser 

questionada em juízo, primeiro porque obrigada 

pelos efeitos de coisa julgada da transação 

(artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do 

princípio da indivisibilidade da transação 

(art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª 

Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis 

Ramalhete). 

Na hipótese dos autos há de ser observado que o valor pago 

administrativamente corresponde ao que era devido, em 

conformidade com a resolução nº. 138/2005, uma vez que este 

foi aceito pela parte autora de maneira absolutamente legal, 

não havendo nada a pagar, posto que o sinistro já fora 

liquidado. 

Ademais, temos que a parte Autoral poderia, e quiçá deveria 

ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente 
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quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não 

ocorreu. 

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente 

improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito 

administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda 

do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta 

diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal. 

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito Autoral, 

deve o feito ser julgado extinto com julgamento de mérito, o 

que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

 

 

DO GRAU INDICADO PELA RÉ NA ESFERA ADMINISTRATIVA 

Cabe ressaltar que o valor pago em sede administrativa ao 

autor, respeitou a legislação que rege o seguro DPVAT, aos 

quais deve sopesar no quantum indenizatório o GRAU DE 

INVALIDEZ já apurado, de acordo com a tabela de cálculos de 

indenização.  

Instituído pela Lei nº 6.194/74 e alterado pela Lei nº 

11.482/07, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por 

finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por 

veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a 

pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez 

permanente parcial ou total por acidente e despesas de 

assistência médica e suplementares. 

Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as diretrizes da 

Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução constante do 

art. 8, b.2 a seguir transcrita: 

“8.b.2 – No caso de perda parcial, ficando 

reduzidas as funções do membro ou órgão lesado, 

mas não abolidas por completo, a indenização 

será calculada pela aplicação da percentagem de 

redução funcional apresentada pelo membro ou 

órgão atingido, à percentagem prevista na 

Tabela para a perda total do membro, órgão ou 

parte atingida.” (n.g.) 

A indenização, nos casos de invalidez, será paga de acordo com 

o grau das lesões sofridas, respeitando o teto máximo 

indenizável de acordo com o membro lesionado. 
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Deve-se considerar o percentual relativo ao membro lesionado 

para fins de cálculo da indenização, e considerando que a 

liquidação do sinistro foi feita em 10/11/2011, tem-se que o 

percentual relativo as lesões sofridas, incidiu sobre o teto 

máximo de R$ 13.500,00 (treze mil, quinhentos reais), 

consoante o disposto no art. 5º, § 5º da Lei 11.482/07, de 

acordo com a legislação em vigor na época da liquidação do 

sinistro. 

Ademais, o perito administrativo quantificou a lesão do Autor, 

apurando o grau de acordo com as lesões apresentadas pelo 

Autor, em decorrência do acidente noticiado. 

Portanto, não existe qualquer valor de complementação da 

indenização a ser pago, vez que o sinistro já fora liquidado 

de acordo com o grau da invalidez apurado em sobre o valor 

máximo indenizável, se encontrando regularmente quitado e o 

valor correspondente ao que a parte autoral realmente faz jus, 

não sendo justo entendimento diverso, posto que é a própria 

legislação que informa que em casos de invalidez a indenização 

pode variar de acordo com o percentual da invalidez apurada, 

não havendo, nenhuma ilegalidade nos atos praticados pela 

seguradora que efetuou o pagamento a parte autoral, pugnando 

desde já pela improcedência do pedido inicial. 

 

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

- NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ 

TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO 

DPVAT 

 

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro 

Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta feita, o 

cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, 

bem como, o grau da lesão sofrida para fins indenizatórios.  

Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do pleito 

autoral, há de que ressaltado que a parte autoral não faz jus a 

verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro 

DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, 

acrescentando a ré que o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça é em consonância com o art. 5º, §5º da lei 6.194/74, 

donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado 

para fins de indicar o grau e percentual da invalidez para fins 

indenizatório.  
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Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de 

invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o 

grau de invalidez apurado. 

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos 

adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela 

improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de 

acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a 

possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos 

autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos 

danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na 

íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter 

respaldo o requerimento de indenização no valor máximo 

indenizável. 

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente 

editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a 

indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em 

conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos: 

 

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, 

em caso de invalidez parcial do beneficiário, 

será paga de forma proporcional ao grau de 

invalidez.” 

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos 

os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou 

da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme 

pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não faria sentido 

o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as quantificações das 

lesões se esse dado não refletisse na indenização paga, in 

verbis: 

“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. TABELA. 

Trata-se de ação de indenização decorrente de 

seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente 

para reparação de invalidez permanente (membro 

inferior esquerdo) em consequência de acidente de 

trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se 

é válida a fixação de tabela de redução do 

pagamento da indenização decorrente do DPVAT com 

fundamento em invalidez permanente parcial. A 

Min. Relatora destacou que o recorrente insurge-

se contra a redução da tabela, com fundamento no 

art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à época 
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dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi 

modificada pela Lei n. 11.482/2007, porém ela não 

tem pertinência neste julgamento. Também 

ressaltou que a redação original do art. 5º, § 

5º, da citada lei disciplinava que o instituto 

médico legal da jurisdição do acidente também 

quantificaria as lesões físicas ou psíquicas 

permanentes para fins de seguro previsto na lei, 

em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias 

do evento, de acordo com os percentuais da tabela 

das condições gerais de seguro de acidente 

suplementada nas restrições e omissões pela 

tabela de acidentes do trabalho e da 

classificação internacional de doenças. Logo, 

explicitou que não faria sentido a citada lei 

dispor as quantificações das lesões se esse dado 

não refletisse na indenização paga. Dessa forma, 

concluiu que é válida a utilização da tabela de 

redução do pagamento da indenização decorrente do 

seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que o 

pagamento desse seguro deve observar a respectiva 

proporcionalidade. Precedente citado: REsp 

1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-RS, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010.” 

Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização 

total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, 

devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez. 

 

 

 

DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NO MEGADATA  

 

De acordo com documento anexado pela Ré, nota-se que o 

pagamento da indenização ora pleiteada já foi feito conforme 

documento MEGADATA. 

 

Esta informação foi extraída do banco de dados MEGADATA, no 

qual todas as informações pertinentes aos sinistros cobertos 

pelo Convênio DPVAT, cujas indenizações são reclamadas 

administrativamente, ficam registradas, funcionando, como um 

sistema de consulta (tal qual SPC e SERASA), no qual pode-se 

visualizar informações relevantes sobre os sinistros 

cadastrados. 
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Essas informações são de suma importância para a instrução 

processual, pois demonstram, no caso em tela, que a 

indenização ora reclamada já foi paga a quem de direito. 

 

Corroborando esse entendimento, veja-se recente decisão MM. 

Juízo de Direito do Juizado Especial Cível do Consumidor 

(CESUPA) da Comarca de Belém/PA, nos autos do processo 600/04, 

que tem como Autora Jandira Pimentel Albuquerque em face da 

Vera Cruz Seguradora S/A: 

 

“...Todavia, uma vez pago o sinistro, a 

seguradora fica preventa, devendo dela ser 

cobrada eventual parcela adicional. A cobrança 

dirigida a seguradora preventa é necessária, 

pois foi ela quem desenvolveu o procedimento 

extrajudicial, tendo em seus arquivos as 

informações pertinentes que culminaram no 

pagamento do seguro, ou parte dele. Os 

princípios processuais ordenam que as condições 

da ação não precisem necessariamente estar 

presentes no momento da propositura da ação. 

Contudo, é imperativo que todas as condições se 

apresentem por ocasião da sentença. Ausentando-

se uma delas, não se terá direito à sentença de 

mérito. Assim, como não se tem a certeza da 

legitimidade passiva, reconheço a carência de 

ação, e o processo deve ser extinto sem 

julgamento de mérito. Se a petição inicial 

trouxesse em seu meio o nome da vítima do 

acidente automobilístico, seria possível à 

reclamada consultar arquivos de pagamento, 

porém, na forma que a petição inicial foi 

elaborada, observa-se claro cerceamento de 

defesa. Este Juízo passou a observar que em 

outras ações ponde havia a indicação do nome do 

sinistrado, a parte reclamada trazia aos autos 

informações oriundas do Sisema MEGADATA que, 

embora prova unilateral, servia para fornecer 

indícios informativos sobre o processo. (...) 

Ante o exposto, acolho a preliminar de ausência 

de documentos indispensáveis a propositura da 

ação, e consequentemente dos pressupostos de 

constituição e validade do processo, e com 

fulcro no CPC, 267, IV e VI, EXTINGO o processo 

sem julgamento de mérito...” (grifamos). 

 

Sendo assim, resta claramente comprovado o quantum, já 

liquidado administrativamente pela seguradora ora ré, através 

da simples análise do MEGADATA. 
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DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 

monetária, em caso de eventual condenação, é curial que seja 

analisada questão acerca da data de início da contagem dos 

respectivos. 

Consoante o disposto no art. 219 do CPC, que, ao dispor 

constituir em mora o devedor a partir da citação válida, 

entende a Contestante que o dies a quo para o cômputo dos 

juros moratórios deve ser a data de sua citação para responder 

os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do 

Código Civil, “Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 

citação inicial.”. 

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria com 

a Súmula 426: 

  

Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT 

fluem a partir da citação. Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, em Publicado no Diário 

Eletrônico de 10/3/2010. 

 

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada 

questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 

propositura da ação, senão vejamos: 

 

“art. 1º . (...) 

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 

partir do ajuizamento da ação.” 

 

 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 

6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 

retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 

conforme ementa que passamos a transcrever: 

 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 

Código Civil o acórdão que restringe a incidência 

da correção monetária a partir do ajuizamento da 

ação e não antes, por falta de previsão legal” 

(STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro 

Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, 

v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645). 
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Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se 

que os juros moratórios sejam computados a partir da citação 

valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se 

incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, 

tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, 

face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio se 

a Ré for condenada. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Ex Positis, requer a Ré o acolhimento da preliminar suscitada, 

sendo a presente demanda julgada extinta sem resolução do 

mérito, conforme preconiza o artigo 51, II, da lei n.º 

9.099/95 e art. 267 da Lei Adjetiva Civil. 

Na remota hipótese de ultrapassadas as preliminares argüidas, 

o que definitivamente não se espera, aguarda-se serenamente, 

pela improcedência da ação, tendo a Ré amplamente demonstrado 

o total descabimento da presente demanda, tendo em vista o 

reconhecimento do valor pago administrativamente, pelo que 

requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE 

com julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, 

inciso I, 2ª parte do Código de Processo Civil. 

Prestigiando o princípio da eventualidade, e na remota 

hipótese, de acolhimento do pedido inicial, requer, seja 

acolhido o pedido da ré, para que seja arbitrado o valor da 

condenação, de acordo com o grau de repercussão da lesão que o 

Autor sofreu de acordo com a Tabela para cálculos de 

indenização permanente inserida pela Lei nº. 11.945/2009 e 

Súmula 474, STJ. 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que nos autos 

consta, requer ainda, que V. Exa. se digne a EXPEDIR OFÍCIO AO 

IML - ÓRGÃO COMPETENTE NA LEGISLAÇÃO QUE REGE A MATÉRIA IN 

FOCU, para que sejam averiguadas e apurados os percentuais de 

invalidez suscitado na lide, nos termos do art. 5º , § 5º da 

Lei 11.482/07.  

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 

direito, especialmente documental suplementar e depoimento 

pessoal do Autor, sob pena de confissão. 
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Por fim, merecem os juros moratórios serem calculados a partir 

da citação válida, a correção monetária a partir do 

ajuizamento da demanda, sem fixação de honorários 

advocatícios, em caso de sucumbência recíproca, nos termos do 

artigo 21, caput do CPC. 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 

Processo Civil, fornece-se o endereço da Ladeira Eustaquio 

Gomes de Melo (Ladeira da Catedral),nº 67, sala 101 –Centro 

Maceió / AL CEP : 57.051-300 

Por derradeiro, requer, ainda, a Recorrente seja observado o 

nome da advogada NADJA ALVES WANDERLEY DE MELO, inscrita na 

OAB/AL sob o n.º 5.624, para efeito de intimações futuras, sob 

pena de nulidade das mesmas. 

  

 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 

Maceió, 07 de Março de 2013. 

 

João Barbosa         Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

 OAB/RJ 134.307     OAB/RJ 113.815      OAB/RJ 114.089 

 

 

Nadja Alves Wanderley de Melo 

OAB/AL 5.624 
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ANEXO 

(Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 2008). 

(art. 3
o
 da Lei n

o
 9.164, de 19 de dezembro de 1974)  

Danos Corporais Totais 
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico 

Percentual da Perda 

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou inferiores 

100 

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro inferior 
Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal bilateral 
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental alienante; (b) 
impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre deslocamento corporal; (c) perda 
completa do controle esfincteriano; (d) comprometimento de função vital ou autonômica 
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais, pélvicos ou retro-
peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de ordem autonômica, 
respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie, desde que haja 
comprometimento de função vital 

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores 

Percentuais das Perdas 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos 70 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores   
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés 50 
Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo polegar 25 
Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo   
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da mão 10 
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé  10 

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais das Perdas 

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou da visão de um 
olho 

50 

Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral 25 
Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10 

  

 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  

 

 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/451.htm#art21

